
Isenção de IPTU para pais de filhos autistas – requisitos: 

Os requisitos para a concessão do benefício são, em síntese, os seguintes: 

• Que os pais sejam responsáveis legais de paciente com Transtorno do Espectro 
do Autismo (b) ou Microcefalia (d) ou Síndrome de Down (e). (Art. 242, § 2º da 
LC 01/2021) 

• Que os pais tenham rendimento mensal limitado a 3 (três) salários-mínimos 
vigentes em âmbito federal. (Art. 242, § 2º da LC 01/2021). 

Apresentar junto ao requerimento: 

1. Cópia do RG e CPF do beneficiário e seu responsável legal (Art. 4, I do Anexo 
V do Decreto 6.281/2025 

2. Laudo médico emitido dentro do exercício corrente constando Código 
Internacional de Doenças (CID) (Art. 4º, II, do Anexo V do Decreto 6.281/2025); 

3. Comprovante de renda atualizado do responsável legal (o comprovante deverá 
ser da mesma pessoa proprietária do imóvel); (Art. 4º, III, do Anexo V do Decreto 
6.281/2025). 

4. Cópia de comprovante de endereço do mês anterior ao requerimento (Copasa, 
Cemig ou Telefone); (Art. 4º, IV, do Anexo V do Decreto 6.281/2025) 

5. Cópia do contrato de compromisso de compra e venda em que conste o nome 
do proprietário e do promitente comprador para imóveis ainda não transferidos; 
(Art. 4º, VI, do Anexo V do Decreto 6.281/2025) 

6. Cópia da Carteira de Trabalho, constando, página de identificação frente e verso, 
página do último contrato de trabalho e a página seguinte em branco; (Art. 4º, 
VI, do Anexo V do Decreto 6.281/2025) 

7. Cópia da última declaração do Imposto de Renda e recibo de entrega à Receita 
Federal ou Declaração de Isenção de Imposto de Renda (Anexo VII). (Art. 4º, 
VII, do Anexo V do Decreto 6.281/2025) 

8. O requerimento deve ser protocolado no prazo de 06 de julho a 30 de outubro 
de 2026 (Art. 17, I, do Decreto 6.281/2025) ou até o vencimento da parcela única 
ou da primeira parcela do IPTU, caso optem pelo pagamento parcelado (Art. 17, 
II, § 3º do Decreto 6.281/2025). 

Aplicam-se ao benefício pleiteado as seguintes regras: 

Preencher, cumulativamente, à época do fato gerador dos tributos, todos os requisitos 
exigidos (Art. 17, § 1º do Decreto 6.281/2025). 

O prazo de vigência do benefício será para o exercício de 2027, devendo ser 
anualmente renovado (Art. 17, I, b do Decreto 6.281/2025) podendo ser aplicado ao 
exercício de 2026 (Art. 17, § 4º do Decreto 6.281/2025). 

O benefício de isenção se estende apenas ao imóvel em que o contribuinte estabeleça 
residência. (Art. 18, § 1º do Decreto 6.281/2025). 

Não fará jus a isenção ou redução o contribuinte já inscrito em dívida ativa, em razão de 
débito que recaia sobre o imóvel objeto do requerimento (Art. 18, § 2º do Decreto 
6.281/2025). 

 


